PARECER Nº 3410 , DE 2005
DE RELATOR ESPECIAL 
EM SUBSTITUTIÇÃO AO DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO SOBRE O PLC Nº 39/2005


Na qualidade de Relator Especial designado para exarar parecer em substituição à Comissão de Educação, ratifico a manifestação de minha autoria às fls. 19/24 que conclui favoravelmente à aprovação do PLC 39/2005, às emendas nº 1, 2, 3, 5, 6, 7 e 8, contrariamente à aprovação das emendas nºs 4 e 10 e favoravelmente à aprovação da emenda nº 09, com a redação da Subemenda apresentada.

a) ROBERTO FELÍCIO – Relator Especial


MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR ESPECIAL


De iniciativa do Exmo. Sr. Governador do Estado de São Paulo, o projeto de lei complementar epigrafado institui Bônus Mérito aos servidores técnicos, administrativos e docentes do Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza – CEETEPS. 


A proposição tramita em regime de urgência, nos termos da XII Consolidação do Regimento Interno desta Casa e esteve em pauta no dia correspondente à 170ª Sessão Ordinária, tendo recebido 10 (dez) emendas, juntadas às fls. 06 a 16 dos autos.


Remetido à douta Comissão de Constituição e Justiça, após o vencimento “in albis” do prazo regimental, foi designado Relator Especial em substituição ao daquela Comissão, o qual juntou parecer favorável à aprovação do projeto e de todas as emendas apresentadas. Ato contínuo, a propositura foi encaminhada à nobre Comissão de Educação e distribuída aos nossos cuidados, para exame do mérito, o que passamos a fazer:


De início, cumpre salientar que a política de pagamento de bônus, embora confira um incremento anual na remuneração dos servidores contemplados, significa, na verdade, um engodo que vem sendo praticado em prejuízo de suas carreiras. Explica-se: o Governo do Estado, em vez de viabilizar o necessário e adequado reajuste nos vencimentos e proventos dos servidores, institui bônus que não se incorporam e que não são extensíveis aos inativos. Além disso, não há garantia de recebimento desses valores nos anos subseqüentes.


No entanto, deixando registrado que continuaremos defendendo nosso posicionamento histórico acerca da necessidade de conversão dos bônus em reajuste salarial, entendemos que o PLC em comento deve ser aprovado.


Quanto às emendas, passaremos à análise detida de cada uma delas:


A Emenda nº 01 acrescenta parágrafo único ao artigo 4º, estendendo o benefício aos aposentados que o receberiam no valor máximo a ser pago aos servidores ativos. A Emenda nº 06 acrescenta artigo ao projeto visando à extensão do bônus aos servidores aposentados, tomando-se por base, a média salarial percebida.


Não vislumbramos óbice à aprovação das duas emendas supra aludidas. De fato, entendemos correta a inclusão dos servidores inativos, não havendo incompatibilidade entre as emendas propostas, já que a nº 01 estabelece que tais servidores recebam pelo valor máximo e a de nº 06 estabelece que a base de cálculo seja a média salarial percebida.


Assim somos favoráveis à aprovação das emendas nº 01 e 06.


A Emenda nº 02 acrescenta parágrafo único ao artigo 3º determinando a não aplicação do disposto no “caput” aos servidores aposentados, já que os mesmos não estão mais em exercício, de modo a impossibilitar a incidência do dispositivo que trata de requisitos para a obtenção do bônus mérito.


Corolário da extensão do bônus mérito aos aposentados, vem a ressalva de que sobre os mesmos não incidiriam as regras de data-base. Portanto, somos favoráveis à aprovação da emenda nº 02.


A Emenda nº 03 confere nova redação ao artigo 2º vinculando o valor do bônus à aferição de freqüência, ressalvando que as ausências consideradas, por força de lei, como de efetivo exercício, bem como aquelas decorrentes de licença para tratamento da própria saúde ou da saúde de pessoa da família. Por fim, exclui tal regra para o pagamento do bônus aos aposentados, por razões óbvias.


A referida emenda trata de dois pontos distintos: o primeiro à vinculação da aferição do valor a ser pago, única e exclusivamente à freqüência dos servidores, excluindo critérios como avaliação de desempenho profissional, tempo de serviço prestado ao CEETEPS e avaliação institucional da unidade de ensino; e o segundo, exclui do rol de ausências para desconto no pagamento do bônus, aquelas decorrentes de licença para tratamento da própria saúde ou da saúde de pessoa da família, bem como aquelas consideradas como de efetivo exercício, nos termos da lei.

Quanto à exclusão da avaliação de desempenho, entendemos correta a emenda, pois prestigia a aplicação de requisitos objetivos para o cálculo do bônus mérito, evitando a ocorrência de indesejado grau de discricionariedade que vincule o pagamento do benefício. 

Em relação à exclusão dos demais critérios, entendo não haver razão que justifique o discrimen contido no dispositivo, no que tange ao cômputo do tempo de serviço para fins de cálculo, assim como não se coaduna com os desideratos do benefício, a avaliação institucional da unidade de ensino.


Em relação ao que consta no §1º da emenda, entendemos que seu conteúdo visa ao aprimoramento do projeto, prevendo a exclusão das ausências lá descritas para fins de cálculo do benefício, o que se afigura justo. Seria um contra-senso reduzir o quantum a ser pago na ocorrência de faltas por motivo de doença, assim como seria ilícita tal redução na ocorrência de ausências consideradas como de efetivo exercício para todos os fins.

Portanto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação da emenda nº 03.

A Emenda nº 04 acrescenta artigo ao projeto determinando que os servidores que, na data-base, estiverem afastados com prejuízo dos vencimentos para prestar serviços em unidades administrativas não pertencentes à estrutura do CEETEPS ou que estiverem licenciados para tratar de interesses particulares, não receberão o bônus mérito.

Não há como concordar com a aprovação de tal emenda. A uma porque o afastamento com prejuízo dos vencimentos tem previsão legal e é considerado como de efetivo exercício, não havendo razão para que se exclua essa parcela de servidores. Quanto aos licenciados para tratar de interesses particulares, entendemos que a emenda é inócua, já que justamente por não estarem em exercício, já não fazem jus ao bônus pela própria redação original do projeto.

Assim, manifestamo-nos contrários à aprovação da emenda nº 04.


A Emenda nº 05 suprime o artigo 5º do projeto. Tal dispositivo estabelece a não incorporação da importância paga a título de bônus mérito, aos vencimentos ou salários para nenhum efeito. Na mesma esteira, a Emenda nº 08 acrescenta artigo estabelecendo a incorporação do bônus mérito aos salários dos servidores técnicos, administrativos e docentes do CETEPS, em caráter definitivo, constituindo-se direito adquirido e incidindo sobre o 13º salário, férias, aposentadoria e pensões.


Por tudo o quanto se expôs acerca da recorrente prática governamental de pagamento de bônus, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação das emendas de nº 05 e 08, por trazerem, em seu bojo, mecanismos de incorporação do bônus, contribuindo para a valorização profissional dos servidores de que trata o projeto.


A Emenda nº 07 confere nova redação ao artigo 4º, modificando os limites de valor do bônus, variando de 1 inteiro a 2,60 (dois inteiros e sessenta centésimos). Sobre o mesmo tema, veio a Emenda nº 10 modifica a redação do artigo 4º, estabelecendo variação entre 1,00 (um inteiro) e 2,00 (dois inteiros) sobre a remuneração descrita nos incisos, para o pagamento do bônus mérito.


Ambas as emendas cuidam de majorar os limites máximo e mínimo do valor a ser pago a título de bônus mérito. Contudo, divergem quanto ao limite máximo, de modo a impedir a aprovação das duas. Conquanto louváveis as iniciativas de seus autores, optamos por nos posicionar favoravelmente à emenda nº 07, já que amplia o limite máximo para além do que amplia a emenda de nº 10.


Assim, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação da emenda nº 07 e contrariamente à de nº 10.


A Emenda nº 09 inclui como artigo 4º, renumerando-se os demais, dispositivo que inclui entre os beneficiários do bônus mérito de que trata o projeto, os servidores transferidos da Secretaria de Educação que estejam em efetivo exercício em funções técnica, administrativa ou docente.


Merece aprovação tal emenda, não havendo razão para que tais servidores não sejam beneficiados com o bônus. Entretanto, entendemos que tal emenda deve ser aprimorada para que conste a ressalva de que tais servidores somente possam receber o bônus de que trata o presente projeto se não forem contemplados com o bônus conferido aos servidores da Secretaria de Educação, evitando que um mesmo servidor receba dois bônus.


Assim, propomos a subemenda modificativa a seguir:


Subemenda A:


“Acrescente-se artigo, onde couber, artigo no PLC 39/2005:


O servidor transferido da Secretaria de Estado da Educação que esteja em efetivo exercício em funções técnica, administrativa ou docente, fará jus ao Bônus Mérito de que trata esta lei, desde que não seja contemplado com similar benefício advindo daquela Secretaria.”  


Portanto, concluímos o presente parecer manifestando-nos favoravelmente à aprovação do PLC 39/2005, favoravelmente à aprovação das emendas de nº 01, 02, 03, 05, 06, 07, 08; contrariamente à aprovação das emendas de nº 04 e 10 e favoravelmente à aprovação da emenda de nº 09, com a redação da Subemenda apresentada. 


a) ROBERTO FELÍCIO
